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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA.
NULIDADE DE CONTRATO. EMPRÉSTIMO PESSOAL. CARTÃO DE CRÉDITO.
DEVER DE INFORMAÇÃO. ABALO MORAL. REVISÃO. INVIABILIDADE.
CLAÚSULAS  CONTRATUAIS. INTERPRETAÇÃO.  FATOS E PROVAS.  REEXAME.
SÚMULAS Nº 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
RESTITUIÇÃO EM DOBRO. ART. 42 DO CDC. MÁ-FÉ. DISPENSA. BOA-FÉ
OBJETIVA. ENTENDIMENTO. CORTE ESPECIAL. EFEITOS. MODULAÇÃO. 
1. O acolhimento da pretensão recursal para reconhecer o efetivo cumprimento do dever de
informação e para rever a presença dos elementos configuradores do dano moral
demandaria a interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento do acerco fático-
probatório dos autos, vedados pelas Súmulas n°s 5 e 7 do STJ. 
2. A aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao recurso especial interposto pela alínea "a"
do permissivo constitucional prejudica a análise da mesma matéria indicada no dissídio
jurisprudencial.
3. Conforme o entendimento da Corte Especial, "a repetição em dobro, prevista no
parágrafo único do art. 42 do CDC, é cabível quando a cobrança indevida consubstanciar
conduta contrária à boa-fé objetiva, ou seja, deve ocorrer independentemente da natureza do
elemento volitivo".
4. A aplicabilidade da referida orientação foi, contudo, modulada para que incida apenas nas
cobranças indevidas realizadas após  21.30/3/20
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25 a 25,25/03/20 31/03/20
por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto
do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .01 de abril de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
NULIDADE DE CONTRATO. EMPRÉSTIMO PESSOAL. CARTÃO DE 
CRÉDITO. DEVER DE INFORMAÇÃO. ABALO MORAL. REVISÃO. 
INVIABILIDADE. CLAÚSULAS CONTRATUAIS. INTERPRETAÇÃO. FATOS E 
PROVAS. REEXAME. SÚMULAS Nº 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RESTITUIÇÃO EM DOBRO. ART. 42 
DO CDC. MÁ-FÉ. DISPENSA. BOA-FÉ OBJETIVA. ENTENDIMENTO. 
CORTE ESPECIAL. EFEITOS. MODULAÇÃO. 
1. O acolhimento da pretensão recursal para reconhecer o efetivo 
cumprimento do dever de informação e para rever a presença dos 
elementos configuradores do dano moral demandaria a interpretação de 
cláusulas contratuais e o revolvimento do acerco fático-probatório dos 
autos, vedados pelas Súmulas n°s 5 e 7 do STJ. 
2. A aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao recurso especial 
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise 
da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
3. Conforme o entendimento da Corte Especial, "a repetição em dobro, 
prevista no parágrafo único do art. 42 do CDC, é cabível quando a 
cobrança indevida consubstanciar conduta contrária à boa-fé objetiva, ou 
seja, deve ocorrer independentemente da natureza do elemento volitivo".
4. A aplicabilidade da referida orientação foi, contudo, modulada para que 
incida apenas nas cobranças indevidas realizadas após 30/3/2021.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BANCO DAYCOVAL S/A.

O apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da 

Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado da Bahia assim ementado:
 

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE CONTRATUAL 
CUMULADA COM RESTITUIÇÃO EM DOBRO E DANOS MORAIS. CRÉDITO 
COM RESERVA DE MARGEM CONSIGNÁVEL (RCM). INCIDÊNCIA DO CDC. 
EMPRÉSTIMO PESSOAL POR MEIO DE CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO. 
AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO PRECISA E CLARA (ART. 6º, III, DO CDC). 
VIOLAÇÃO CONFIGURADA. ONEROSIDADE EXCESSIVA. COMPROVADA. 
RECÁLCULO DO CONTRATO. CABIMENTO. VALORES DESCONTADOS NO 
CONTRACHEQUE. INDEVIDOS. APLICAÇÃO DO ART. 42, DO CDC. DANO 
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MORAL. CONFIGURADO. RECURSO IMPROVIDO.
1. É abusivo o contrato firmado entre as partes quando resta configurada 
violação aos princípios consumeristas, deixando o consumidor em 
desvantagem exagerada, o que impõe à sua revisão, nos termos do art. 6º, V, 
do CDC.
2. Configura prática abusiva e ilegal a comercialização de empréstimo 
consignado condicionado à adesão do cartão de crédito, com juros e 
encargos muito superiores aos praticados na modalidade de empréstimo 
consignado, sem que tenha sido esclarecida a forma de pagamento do 
empréstimo concedido, conforme dispõe o art. 39 do CDC.
3. À modalidade de empréstimo por meio de cartão de crédito com reserva de 
margem consignável (RCM) é nula, ante violação aos direitos do consumidor, 
como à informação e à transparência.
4. Os descontos mensais que abatem apenas juros e encargos da dívida, 
inviabiliza sua quitação, pois geram parcelas intermináveis, com onerosidade 
manifestamente excessiva ao consumidor, razão da manutenção da 
sentença que julgar parcialmente procedente a demanda.
5. Verificada a má-fé da instituição financeira que celebrou contrato diverso 
daquele que pretendia a parte autora, é devida a devolução dos valores 
eventualmente pagos a maior, em dobro (art. 42, CDC).
6. No caso, mostra-se evidente o abalo sofrido pelo consumidor, submetido a 
contratação diversa da qual imaginava estar aderindo, em nítido prejuízo à 
sua remuneração alimentar, que extravasa do mero aborrecimento. 
RECURSO IMPROVIDO.” (fls. 386/387).
 
No recurso especial, o recorrente aponta, além de dissídio jurisprudencial, a 

violação dos seguintes dispositivos, com as respectivas teses:

(i) artigos 421 do Código Civil, 6º e 31 do Código de Defesa do Consumidor 

e divergência jurisprudencial, argumentando que o entendimento do Tribunal de 

Justiça do Estado da Bahia diverge de decisões dos Tribunais de Justiça do Rio de 

Janeiro e de São Paulo sobre a legalidade do contrato de cartão de crédito consignado 

e acerca do estrito cumprimento dos deveres de informação e da boa-fé objetiva, 

impostos ao fornecedor;

(ii) artigo 42 do Código de Defesa do Consumidor, sustentando que a 

restituição em dobro dos valores pagos indevidamente exige a comprovação de má-fé, 

o que não ocorreu no caso; e

(iii) artigos 186 e 927 do Código Civil, alegando que não houve ato ilícito que 

justificasse a condenação em danos morais.

Requer, ao final, a reforma do acórdão para que seja reconhecida a validade 

da contratação ou, subsidiariamente, afastada a condenação em danos morais e a 

devolução em dobro dos valores pagos.

As contrarrazões não foram apresentadas (e-STJ fls. 523/524) e o recurso 

foi admitido.

É o relatório.

VOTO

A insurgência merece prosperar apenas em parte.

No que se refere à alegada ofensa aos artigos 186, 421 e e 927 do Código 

Civil, 6º e 31 do Código de Defesa do Consumidor, nota-se que o Tribunal de origem, 
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soberano no exame do acervo fático-probatório da causa, reconheceu a invalidade da 

contratação com fundamento na consideração de que ficou demonstrado, na hipótese 

dos autos, que a recorrida não foi adequadamente informada sobre a forma de 

pagamento do empréstimo que lhe foi concedido, além de que foi evidenciada a 

ocorrência de abalo moral, decorrente do prejuízo à remuneração alimentar da 

consumidora.

É o que se infere do seguinte excerto do acórdão recorrido:
 

"Na hipótese vertente, a apelada firmou contrato de cédula de 
crédito bancário, com saque mediante a utilização de cartão de crédito 
consignado emitido pelo BANCO DAYCOVAL S A., ora apelante.

Com efeito, trata-se de modalidade híbrida de contratação, na 
qual o consumidor pretende o empréstimo pessoal, contrata o serviço de 
cartão de crédito, pactua que o mínimo da fatura será descontado 
diretamente de seus proventos e, em seguida, é realizado um "saque" do 
referido cartão de crédito, no valor correspondente ao suposto empréstimo.

O Banco apelante afirma que: “Cumpre destacar, que ao contrário 
do que alega o Apelado, o contrato objeto da presente lide se trata de um 
contrato de cartão consignado e não de empréstimo consignado, e que não 
houve o adimplemento dos valores adquiridos por meio do referido negócio 
jurídico, conforme se comprovará a seguir.”

E, dos documentos encartados na inicial, nota-se dos 
contracheques acostados, desde agosto/2019, desconto realizado do salário 
da apelada em parcelas mensais no importe de R$ 151,79 (cento e cinquenta 
e um reais e setenta e nove centavos).

Ocorre que, como as cobranças feitas mediante comprometimento 
da margem consignável alcançavam tão somente o valor mínimo da fatura 
emitida pela parte ré, a cada mês remanescia saldo, acrescido dos 
respectivos encargos, razão pela qual, passado, quase mais de dois anos, 
muito pouco foi revertido para quitação das prestações do empréstimo 
pessoal contraído.

Ademais, não constam nos autos comprovação e/ou informações 
acerca da efetiva utilização do cartão de crédito, mas tão somente acerca da 
liberação de empréstimo consignado, circunstância que corrobora a alegação 
da parte autora de que não foi devidamente informada acerca da 
modalidade de empréstimo pactuada, dos juros e demais encargos nele 
insertos.

Assim, a ausência de esclarecimento quanto à forma de 
pagamento do empréstimo concedido ofende o disposto no artigo 39 do 
Código de Defesa do Consumidor, que assim prevê:

[...]
Portanto, resta evidenciada a violação ao dever de informação e 

boa- fé, porquanto, o banco apelante utilizou-se de artifício que induziu em 
erro a consumidora, fazendo-a pensar ter contratado empréstimo 
consignado, quando em verdade, contratou empréstimo via cartão de crédito, 
a fim de auferir vantagem exagerada, com cobrança de juros superiores aos 
que um empréstimo consignado tradicional permitiria e com imposição do 
pagamento de parcela mínima que apenas prolongava a dívida por tempo 
indeterminado.

[...]
No caso em tela, o Banco réu não se cercou das cautelas 

concernentes à atividade negocial, na medida em que não informou 
detidamente o consumidor sobre os reflexos lesivo da contratação e lhe 
impôs a aquisição "casada" de cartão de crédito, que funciona como 
indexador dos encargos remuneratórios do contrato, o qual nunca foi sequer 
enviado ao consumidor.

Outrossim, mostra-se evidente o abalo sofrido pela consumidora, 
submetida a contratação diversa da qual imaginava estar aderindo, em 
nítido prejuízo à sua remuneração alimentar.
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Logo, uma vez caracterizado fato ofensivo à honra ou à imagem 
da pessoa, bem como sentimento íntimo de pesar no lesado, surge o dever de 
indenizar.

Diante disso, não há dúvidas do abalo moral sofrido pela 
apelada, razão pela qual merece ser indenizada." (e-STJ, fls. 401/407)
 
Desse modo, rever as conclusões da Corte de origem a respeito desses 

temas demandaria a interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento do acervo 

fático-probatório dos autos, procedimentos vedados na via excepcional do recurso 

especial, conforme disposto nas Súmulas nº 5 e 7 do STJ.

A propósito:
 
"CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA. SEGURO DE VIDA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. COBERTURA POR MORTE NATURAL. 
OFENSA AO DEVER DE INFORMAÇÃO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. REEXAME CONTRATUAL E FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULAS 5 E 
7/STJ. AGRAVO INTERNO DES PROVIDO.
[...]
3. Na hipótese, o Tribunal de origem, apreciando os elementos informativos 
da demanda, entendeu que o consumidor não tomou ciência efetiva dos 
limites impostos à cobertura contratada.
4. Nesse contexto, rever o entendimento do acórdão recorrido demandaria, 
necessariamente, a interpretação de cláusulas contratuais e o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial 
(Súmulas 5 e 7/STJ).
5. Agravo interno desprovido." (AgInt no AREsp n. 2.523.209/RJ, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 
1/10/2024.)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. SÚMULA N. 568/STJ. PLANO DE SAÚDE 
COLETIVO. CLÁUSULA DE REAJUSTE. SINISTRALIDADE. PROVA PERICIAL. 
MAGISTRADO. NÃO VINCULAÇÃO. CARÁTER ABUSIVO DA CLÁUSULA 
CONTRATUAL. REEXAME. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
[...]
3. O Tribunal de origem declarou o caráter abusivo da cláusula de reajuste 
de preços do plano de saúde, porque, embora seja possível a variação 
proporcional à sinistralidade, nos contratos coletivos, a prestação, na 
espécie, atingiu tal patamar que impediu a continuidade dos contratos, 
sobretudo para as pessoas mais idosas. Anotou, ainda, não ter sido previsto 
de forma clara o método de cálculo dos reajustes anuais no contrato, 
violando o dever de informação ao consumidor. A revisão desse 
entendimento demandaria o reexame das cláusulas do contrato e das 
demais provas dos autos, o que é vedado pelas Súmulas n. 5 e 7/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento." (AgInt no REsp n. 
1.922.881/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
8/8/2022, DJe de 26/8/2022.)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CARTÃO DE CRÉDITO. CADASTRO DE 
DEVEDORES. INSCRIÇÃO. AUSÊNCIA. DANOS MORAIS. REVISÃO. SÚMULA 
Nº 7/STJ.
[...]
3. No caso , reexaminar a conclusão do tribunal de origem para entender que 
a clonagem de cartão de crédito enseja abalo moral indenizável atrai o óbice 
da Súmula nº 7/STJ.
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[...]
5. Agravo interno não provido." (AgInt nos EDcl no AgInt nos EDcl no 
AREsp n. 1.461.140/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 12/4/2021, DJe de 16/4/2021.)
 
Ademais, conforme iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do 

reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" 

quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Nesse sentido:
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. MEDIDAS CAUTELARES ATÍPICAS. 
DESPROPORCIONALIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA.
1. Cuida-se, na origem, de agravo de instrumento interposto contra decisão 
proferida nos autos de ação de execução de título extrajudicial, que deferiu o 
pedido de suspensão da Carteira Nacional de Habilitação, retenção do 
passaporte e bloqueio dos cartões de crédito do executado.
2. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a adoção de 
medidas cautelares atípicas deve ter caráter excepcional, sendo o seu 
deferimento condicionado à observância dos princípios da proporcionalidade, 
da razoabilidade e do contraditório.
3. A modificação do acórdão recorrido, que reformou a decisão agravada e 
indeferiu o pedido de suspensão da CNH, retenção do passaporte e bloqueio 
dos cartões de crédito do executado, por entender que seriam medidas 
extremamente severas e desproporcionais, dependeria do reexame de todo o 
contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte, conforme a 
Súmula n. 7/STJ.
4. Fica prejudicado o exame da divergência jurisprudencial quando a tese 
recursal já foi afastada na análise do recurso especial pela alínea "a" em 
razão da incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido." (AgInt no AREsp n. 2.690.944/GO, relator 
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 10/2/2025, DJEN 
de 13/2/2025.)
 
Por fim, ainda que o entendimento do Tribunal de origem a respeito da 

devolução em dobro das cobranças indevidas se encontre em consonância com a 

orientação da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça de que a devolução em 

dobro de valores pagos pelo consumidor independe da existência de má-fé do credor, 

bastando a inobservância da boa-fé objetiva, houve a modulação dos efeitos da 

referida tese, que somente incide, nas relações jurídicas de direito privado, sobre as 

cobranças praticadas após 30/3/2021, data de publicação do acórdão proferido no no 

julgamento do EREsp nº 1.413.542/RS.

A propósito:
 
"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO EM DOBRO (ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CDC). ANÁLISE DA MÁ-FÉ DO FORNECEDOR. SUPERVENIÊNCIA DE 
DECISÃO QUE MOTIVOU SUSPENSÃO DO PROCESSO. DISSÍDIO 
DEMONSTRADO. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA 168/STJ. TESE FIRMADA 
PELA CORTE ESPECIAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS.
1. Divergência verificada para saber se a restituição, em dobro, do valor 
indevidamente cobrado, depende ou não da existência de dolo ou culpa, nos 
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termos do art. 42, parágrafo único, do CDC.
2. Matéria controvertida que já foi decidida pela Corte Especial no julgamento 
do EREsp n. 1.413.542/RS.
3. Tese estabelecida em sentido contrário ao firmado no acórdão embargado. 
Não aplicação da Súmula 168/STJ.
4. Necessidade de aferir se o caso se insere nas hipóteses cumulativas da 
modulação dos efeitos, quais sejam: a) cobrança não decorrente de prestação 
de serviço público e; b) cobrança indevida ser feita após 30/3/2021 (data da 
publicação do acórdão).
5. Na espécie, trata-se de ação civil pública contra instituições financeiras em 
que se pretende a suspensão da cobrança da taxa de emissão de boleto. 
Natureza privada da relação objeto da lide.
6. Decisão do órgão fracionário que afastou a ilegalidade da cobrança dos 
contratos celebrados até 30/4/2008 e reputou ilegais eventual cobrança 
após a mencionada data, devendo haver devolução de modo simples.
7. Considerando tratar-se de demanda coletiva, em que não há fato 
individualizado discutido na lide, é necessário alinhar a situação dos autos à 
tese decidida no EREsp n. 1.413.542/RS.
8. Repetições de indébito relativas às cobranças praticadas após 30/4/2008 
e até 30/3/2021 deverão ser realizadas de modo simples. Por outro lado, se 
a cobrança da taxa de emissão de boleto for efetuada em momento posterior 
a 30/3/2021, a devolução será em dobro.
9. Embargos de divergência conhecidos e providos parcialmente." (EREsp n. 
1.498.617/MT, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Corte Especial, 
julgado em 5/6/2024, DJe de 10/6/2024.)
 
"CIVIL, CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO (SFH). CONTRATOS 
DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. DISCUSSÃO SOBRE ILEGALIDADE DA 
COBRANÇA DE TAXA DE EVOLUÇÃO DE OBRA (JUROS DE OBRA). 
RECURSO DA CEF. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. 
OPOSIÇÃO AO JULGAMENTO VIRTUAL. ADIAMENTO PARA A SESSÃO 
TELEPRESENCIAL OU PRESENCIAL SUBSEQUENTE. PREVISÃO EM 
RESOLUÇÃO LOCAL. NOVA INTIMAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MPF E PASSIVA DA CEF. CONFIGURAÇÃO. 
LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO COM AS CONSTRUTORAS. AUSÊNCIA. 
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. SÚMULAS 283/STF E 7/STJ. RECURSO DO MPF. 
RESSARCIMENTO EM DOBRO. CONTRATOS DE CONSUMO. COMPROVAÇÃO 
DA MÁ-FÉ. DESNECESSIDADE. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 
OBSERVÂNCIA. DANOS MORAIS INDIVIDUAIS. SÚMULA 7/STJ.
[...]
3.2. A Corte Especial, afastando o requisito de comprovação de má-fé, fixou a 
tese de que 'a repetição em dobro, prevista no parágrafo único do art. 42 do 
CDC, é cabível quando a cobrança indevida consubstanciar conduta 
contrária à boa-fé objetiva, ou seja, deve ocorrer independentemente da 
natureza do elemento volitivo'.
3.3. Deve-se observar a modulação dos efeitos da referida decisão quanto 
aos indébitos não decorrentes de prestação de serviço público, para que o 
entendimento se aplique apenas às cobranças realizadas após 30/3/2021 
(data de publicação do acórdão).
[...]
5. Recurso especial do MPF parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
provido para determinar que a repetição do indébito, para os contratos não 
cobertos pelo FCVS, ocorra em dobro para as cobranças realizadas após 
30/3/2021 e de forma simples para as cobranças anteriores a essa data." 
(REsp n. 1.947.636/PE, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 3/9/2024, DJe de 6/9/2024.)

 
Desse modo, não sendo possível identificar, na moldura fática delimitada no 

acórdão recorrido, as datas precisas das cobranças indevidas objeto do pedido de 

restituição, devem os autos retornar à origem para que lá seja aplicado o 
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entendimento da Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, à luz das 

peculiaridades do caso concreto.

Ante o exposto, conheço parcialmente e, nessa extensão, dou provimento ao 

recurso especial para determinar o retorno dos autos ao Tribunal de Justiça do Estado 

da Bahia para que, quanto à devolução em dobro do indébito, aplique o entendimento 

firmado no EREsp nº 1.413.542/RS, segundo a modulação temporal lá definida.

Com o provimento, ainda que parcial do recurso, não cabe a majoração dos 

honorários recursais.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.196.064 / BA
Número Registro: 2025/0035505-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
80412563120218050001

Sessão Virtual de 25 a 2525/03/20 31/03/20

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DAYCOVAL S.A.
ADVOGADA : MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI - BA040137
RECORRIDO : RILDES SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CLEBER DE JESUS DA PAIXAO - BA044336

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/03
25 a 25, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte deu-/20 31/03/20

lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 31 de março de 2025
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